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EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A CAMARA MUNrcrpAL oe sÃo corARDo, ESTADo DE MTNAS GERAts, por seu
Agente de Contratação e Equipe de Apoio, torna público que realizará Dispensa Eletrônica
de Licitação para registro de preços, pelo critério de julgamento da oferta de menor preço,
observando o §3o do art.75, na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei Federal no 14. í 33 de í o

de abril de 2021 e preceiÍos aplicávêis.

Data da Sêssão: 1510312024

Horário da Fase de Lances: 08h00min às 14h00min

Link de Acesso à Dispensa Eletrônica: www.licitanet.com.br

Critério de Julgamento: Menor preço

Regime de Execução: Entrega Parcelada

1. OBJETO
'1 .1. O objeto da presente Dispensa Eletrônica é a escolha apta a gerar o resultado mais
vantajoso para a contratação, por Dispensa de Licitação, do fornecimento de combustível
(gasolina comum), de forma parcelada, mediante requisição, para abastecimento dos
veículos oficiais da Càmara Municipal de São Gotardo/MG, por meio de empresa que
possua unidade (posto de abastecimento próprio) na circunscrição do Município de São
Gotardo, nos termos da tabela abaixo e nas condiçôes e exigências deste Aviso de
Contratação Direta e anexos.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE

It,EDIDA
ANTIDADE

01 Gasolina - Uso: Para
Automotivos
Classificação:
Comum Índice de
Octanagem lad 87
Min
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1.2. O prazo para execução do presente objeto é 12 (doze) meses a partir da data de
assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado nos termos da Lei
Federal no 1 4.'1 33 de 1 

o de abril de 2021 .

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto desta licitação
descritas no Sistema www.licitanet.com.br

2. pARTrcrpAçÃo NA DtspENsA ELETRôNtcA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa
Eletrônica integrante do sistema Licitanet, disponível no endereço eletrônico
www.licitanet.com.br.

2.2. os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do sistema
de Dispensa Eletrônica, disponível no www.licitanet.com.br para acesso ao sistema e
operacionalização.

2.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação eÍetuada diretamente ou
por seu representante no Sistêma de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provêdor
do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por
eventuais danos decorrêntesde uso indevido da senha, ainda que por tercêiros não
autorizados.

2.4. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.4.1 . Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e sêu(s)
anexo(s);

2.4.2. Estangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos parareceber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.4.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto Legislativo, pessoa física ou
jurídica,quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico oudo projeto Legislativo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detêntor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
contratação versar sobre obra, serviçosou fornecimento de bens a ela necessários;
c) Pessoa Íísica ou .jurídica que se encontre, ao tempo da contrataçâo,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público quedesempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que delesseja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidadê, ate o terceirograu;

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404,
de 1 5 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
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tenha sido condenada judicialmente, com tránsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação deadolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.4.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.4.5. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do fornecedor;

2-4.6. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
condição(Acórd ão no 7 461201 4-TCU-Plenário); e

2.4.7. Seá permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados e atendam ao art. í6 da Lei no 14.133121.

2.4.8. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os
benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando
elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei no I í .488, de í 5 de junho de 2002 .

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3. 1. O ingresso do fornecedor na disputa da Dispensa Eletrônica se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço,
ate a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vincuÍam a Contratada.

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, nâo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro prêtexto.

3.7. se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.8. lndependentemente do percentual de tribulo inserido na planilha, no pagamento
3
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serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o fornecimento nos seus termos,
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

3.10. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim"
ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.10.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências postêriores;

3.10.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no
'123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42a 49.

3.10.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

3.10.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras:

3.10.5. Que cumpre as exigências de reserya de cargos para pêssoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no
8.213191.

3.í0.6.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

3.1 1. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de
valor final m ínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior
desconto, conforme o caso).

3. í 2. Feita êssa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema,
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances
previsto neste aviso.

3.'13. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na
forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.14. o valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.15. o valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do
certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados
poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.í. A partir das 08h00min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a
sessão pública será automaticamênte aberta pelo sistema para o envio de lances públicos
e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário
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de finalização de lances também já prêvisto neste aviso.

4.2. lniciada a etapa compêtitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valorconsignado no registro.

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto
em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o cêrtame, desde que iníeriores ao menor por ele ofertado e registrado
pelo sistema,sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os Íins deste
Aviso de Contratação Direta.

4.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a
melhor oferta ede 0, 1 0 (dez centavos).

4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.10. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá
o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em
ordem crescentede classificação.

4.1í. O encerramênto da íase de lances ocorrerá de Íorma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo
aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a negociação de condiçõês mais vantajosas.

5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado
pela Administração.

5.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classiÍicados, respeitada
a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em tazão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido
paraa contratação.

5.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.
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5.6. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se
necessário, dedocumentos complementares, adequada ao último lance.

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data desuâ apresentação.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.8.1 . Contiver vícios insanáveis;

5.8.2- Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
seus anexos;

5.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

5.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração, mediante apresentação de notas fiscais comprovando a
comercialização contemporánea de produto compatÍvel com o lance;

5.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, desde que insanávê|.

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá rêcursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços ou menor lance que:

5.9.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitário simbólicos, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que
o ato convocatório da dispensa não tenha estabêlecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.9.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumenlos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade deesclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desdeque não haja majoração do preço.

5.12. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem asubstância das propostas;

5.13. considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do simples Nacional, quando nâo
cabível esse regime.

5.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.

5.15. se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
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lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.16. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova
data e horário para a sua continuidade.

5.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serâo soticitados do
fornecedor mais bem classificado da fase de lancês.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

6.2.1. STCAF;

6.2-2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) e
Cadastro Nacional de Empresas punidas
(www. portaldatransparencia. gov.brlcnep);

6.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade
Admínistrativa, mantido pelo Conselho Nacional de
J ustiça(www.cnj.jus. br/im probidade_adm/consultar_requerido. php ).

6.2.4- Cadastro de Fornecedores do Poder Legislativo Municipal;

6.2.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
também deseu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de í992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o poder público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.3. caso conste na consulta de Situação do Fornecedor a existência de ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para veriÍicar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

6.3.í. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de
Íornecimento similares, dentre outros.

6.3.2. O fornecedor será convocado para manifestâção previamente â sua
desclassificação.

6.4. constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por Íalta de
condição de participação.

6.5. caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será
verificadapor mêio do SICAF ou do CFPLM, nos documentos por ele abrangidos.

6.6. É dever do fornecedor alualizar previamente as comprovações constantes do slcAF
ou do CFCM para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou

7
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7. coNTRATAÇÃo

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será Íirmado
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de O2(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízodas sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.3. A Administração encaminhará o contrato para assinatura, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e
devolvidono prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.4. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação do instrumento equivalente
poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

7.5. o prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura
da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal no
1 4.1 33 de 1 

o de abril de 2021 .

7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser
mantidas pelofornecedor durante a vigência do contrato.

8

encam inha r, q uando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.7. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em
encontrar a(s)certidão(ôes) válida(s).

6.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contrataçâo Direta e já
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.'1 í. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documenlos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.12. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o agente
de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às espêcificações do objeto e
as condições de habilitação.

6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.
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e. saruçôes
8.1. Comete infração administrativa o Íornecedor/prestador de serviços que cometer
quaisquerdas infrações previstas no art. 155 da Lei n0 14.133, de 2021, quais sejam:

8.í.í. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamentejustificado ;

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. Ensejar o retardamento da êxecução ou da êntrega do objeto da licitação
sem motivojustificado;

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestardecla ração Íalsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato Íraudulênto na execução do
contrato;

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1 .1 0.1 . Considera-se comportamênto inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condiçóes de participação, quanto ao enquadramento como ME/Epp ou
o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após
o encerramento da fase de lances.

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1 .12. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de í o de agosto de
2013.

8.2. o fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem pre.juízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sançôes:

a) Advertência pela falta do subitem 8. 1 . í deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens
8.1.1 a 8.1.12;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração pública direta e
indireta doente Íederativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (kês)
anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1 .7 deste Aviso de Contratação Direta, quando
náo se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitarou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo m ínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
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(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1 . A natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento dê programa de integridade, conforme
normas eorientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, não exlcui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da êmpresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infraçôes administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacionat ou estrangeira nos termos da Lei no
12.846, de 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei no 14.133, de
202í, e subsidiariamente na Lei no9.784, de 1999.

8.í í. Enquanto tramitar o processo administrativo para aplicação das sanções previstas
neste Aviso de contratação Direta, a Administração poderá convocar, observada a ordem
de classiflcação das propostas, os demais classificados para, desde que habilitados,
executarem parcialmente, mediante assinatura de contrato específico ou aceitação de
instrumento equivalente, o remanescente do objeto desta contratação.

8.'12. os classificados não se obrigam a atender à convocação prevista neste subitem,
caso esta ocorra após o prazo de validade de sua proposta de preços.

l0
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9. DAs DrsPosrÇÕes ceRars
9.1. O procedimento será divulgado no www.licitanet.com.br, no sítio eletrônico da
administração, endereço www.saogotardo.mg.leq.br e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP.

9.2. No caso de todos os íornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimentofracassado), a Administração poderá:

9.2.1 . Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre
que possível, e desdeque atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

9.2.4. Fixar p,azo parc que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto).

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
íornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente de contratação na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da pêrda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Náo havendo expediênte ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realizaçãodo certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útilsubseq uente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro
no Sistema ena documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitaÉo, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurÍdica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. O prazo de negociação com os fornecedores será de 10 minutos.

9.1 0. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

9.1í. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentementeda condução ou do resultado do processo de contratação.

ll
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9.12. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.14. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

9.14.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação;

9.14.2. ANEXO ll - Termo de Reíerência;

9.14.3. ANEXO lll - Estudo Tecnico Preliminar;

9.14.4. ANEXO lV - Declaração Única.

9.15. A Administração poderá revogar este procedimento por motivo de conveniência e
oportunidade, decorrente de Íato superveniente devidamente comprovado ou proceder à
anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente
ilegalidade insanável, assegurado, nessas hipóteses, a prévia manifestação dos
interessados, noprazo de até 03 (três) dias úteis, contados da divulgação, na plataforma
eletrônica, da intençãode revogar ou anular este procedimento.

São Gotardo/MG, '1 í de Março de 2024

LUIZ PAULO DA SILVA.
Agente de Contratação

t2



/* "/ao6arrr*^* ,{rr -rl"/ %ra^*
Praça São Sebastião, 45 - Centro
são Gotardo / MG - 38-800.000

ANExo t- DocuMENTlçÃo exrcrol PARA HABtLtTAÇÃo

l3

1. Habilitaçãojurídica:

í.í No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis,a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição

de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

veriÍicação da autenticidade no sítio wwrrú. oortaldoem oreendedor.qov. br;

í.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus adm inistradores;

í.4 lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante

sucursal, filial ou agência;

í.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus adm inistradores;

'1.6 Portaria de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira

em funcionamento no País;

í.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor,

com a ata daassembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial

ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o

registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971.

í.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.

í.9 Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXX|ll do art. 37 da

Constituição Federal; de não incidência nas proibições do art. 14 da Lei Federal n.

14.13312021; de não incidência nas proibições do art. 35 da Lei Orgânica do Município

que fixa: "Art. 35. O Prefeito, o Vice Prefeito, os Vereadores, os ocupantes de cargo

em comissão ou função de confiança, as pessoas ligadas a qualquer deles por

matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau ou por adoçâo
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e os servidores e empregados públicos municipais, não poderão contratar com o

Município, subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas

funções"; (Anexo lV)

í.í 0 Número de telefone para contato e e-mail, e-mail este que valerá como meio

oficial para recebimento de comunicados, notificaçôes e intimações, de qualquer

natureza, mesmo em processos administrativos de aplicação de sanções e de

responsabilização;

í.1í Se a empresa possui certiÍicado digital para Íins de assinatura de contratos, atas

e instrumentos equivalentes.

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro

de Pessoas FÍsicas, conforme o caso;

2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

creditos tributários federais e à DÍvida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751 , de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional.

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com eÍeito de negativa, nos

termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo portaria-

Lei no 5.452, de í o de maio de'l943;

2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicÍlio ou sede

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

3. Qualificação econômico-financeira:

3.1. Certidão nêgativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento

expedido no máximo 9O(noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes;
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ANEXO II

TERMO DE REFERENCIA DISPENSA ELETRONICA

1. DEFTNTÇÀO DO OBJETO:
í.í.coNDrçoES GERATS DA CONTRATAÇÃO
''1.1.1. Aquisição de combustível (gasolina), de forma parcelada, mediante a requisição, para a

Câmara Municipal de São Gotardo/Mc, para uso durânte o ano de 2024 e seguintes, por meio de

empresa que possua unidade (posto de abastecimento próprio) no Município de São Gotardo, nos

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

QUANTIDADE

6.000

1.1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.
I . 1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser renovado na forma do

artigo 84 da Lei n. 14.13312021.

1.1.3.1 O fornecimento de bens será parcelado de acordo com a necessidade de combustível, sendo a
vigência plurianual mais vantajosa, uma vez que reduz o número de contratações que deveriam
ser realizadas anualmente, desde que comprovada a vantajosidade.

1.4. O contralo oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contrataçâo.

1.5. A empresa contratada deverá comprovar, até a data de assinatura do contrato, que possui

estabelecimento situado no Município de São GotardoÀ4G

2. FIINDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2. l. A aquisição de combustíveis destina-se ao abastecimento dos veículos oficiais desta Casa de

N" 08/2024
No o1t2oi{

DE PREÇOS

TEM ESPECTFTCAÇÃO UNIDADE DE

IMED DA

0í Gasolina - Uso: Para

Automotivos

Classificação: Comum

Índice de Octanagem

lad 87 Min

(461506)
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Legislativa para atender às necessidades de deslocamento dos vereadores e servidores, a serviço
da Câmara Municipal de São Gotardo, no ano de 2024, e seguintes.

2.2. A quantidade de gasolina solicitada para 2024 (6.000 litros) foi baseada no consumo de

2023 e teve um reajuste na quantidade com intenção de prorrogação do contrato caso o preço

continue sendo vantajoso.

2.3 No tocante a escolha da gasolina em detrimento de outros combustíveis, justifica-se tal
escolha porque a gasolina possui maior autonomia para realização de viagens longas, reduzindo,
assim, o abastecimento por meio de adiantâmento em postos nas estradas.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. Trata-se de contratação de posto de combustível, devidamente autorizado pela ANP, sediado
no Município de São Gotardo/MG, para entrega parcelada e contínua de combustível do tipo
gasolina comum, para abastecimento dos veículos oficiais da Câmara Murucipal de São Gotardo.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO
4.1 Nâo é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.2 - Não haverá exigência de garantia da contratâção dos artigos 96 e seguintes da Lei n.
14.133121, em virtude da ausência de complexidade técnica e econômica que justificassem sua

adoção.

4.3 A empresa vencedora deverá possuir estabelecimento (posto de combustível)
situado no território urbano do Município de São Gotârdo.

4.4 - A contratação se daú por meio de DISPENSA DE LICITAÇÀO na forma do anigo
75, inciso II da Lei n. 14.133 de 01 deabrilde202l.

s. MODELO DE EXECUÇAO DO OBJETO
5. I - CONDIÇÕES DE EXECUÇÀO
5.1.1 As entregas serão parceladas, conforme necessidade da CONTRATANTE, no

próprio estabelecimento da CONTRATADA.
5.1.2 A CONTRATADA deverá manter seu estabelecimento disponível para

abastecimento, duante todos os dias da semana, pelos menos, das 06:00 às 22:00 horas.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 o contrato deveú ser executado fielmente pelas paÍtes, de acordo com as cláusulas

avençadas e âs norÍnas da Lei n. 14.133, de 2021, e cada parte respondeni pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.1.1 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,
cronogramâ de execução será prorrogado automâticamente pelo tempo correspondente, ânotadas
tais circunstâncias mediantes simples apostila.

6.1.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse Íim.

6.1.3 O órgão ou entidade podení convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

il,rr-"r|"/ ,/ao 9,a*(6a.*^*
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6.1.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obngações contratuais dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de

execução da contratada quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções

aplicáveis, dentre outros.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega do documento
de autorização de abastecimento, pelo responsável pelo acompaúamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em pârte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substinridos no prazo de 01 (um) dias, a contar da notificação da
contratadâ, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de trata
o inciso II do artigo 75 da Lei n. 14.13312021, o prazo máximo pâra recebimento definitivo seú
de até 30 (trinta) dias úteis.

7.4 O prazo para recebimento definitivo podeú ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contÍannis.
7.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que peÍine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6 O prazo para solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento defrnitivo.
7.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluiní a responsabilídade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade éticoprofissional pela perfeita execução do
contrato.

7.8 As medições para efeito de liquidação e pagamento serão realizadas mensalmente, ou seja, a
contratada deverá enviar ao gestor do contrato mensalmente, o relatório constando todos os
abastecimentos realizados no mês anterior e do valor devido,
7.9 A forma de medição/afenção dos fomecimentos será por intermédio das planilhas de
controle mediante venÍicação por paÍe da equipe de fiscalização da real execução do objeto.
7. 10 O pagamento será realizado mediante a quantidade de combustível efetivamente fornecido.
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E. DA LIQUIDAÇÃO
8.1 o recebimento dâ nota fiscal seú por meio digitâl, a ser enviado no seguinte e-mail:
contabi lidadecamaramunicipal s g(ri) gma il.com.
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8.1.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correú o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, pronogáveis por igual período.

8. 1.2 O prazo de que trata o item anterior seú reduzido à metade, mantendo se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contrâtâçôes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do artigo 75 da Lei n. l4.l33l20Zl.
8.1.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressâ os elementos necessários e e essenciais do
documento, tais como:

a) prazo de validade;

b) a data de emissâo;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.1.4 Havendo erro na apresentâção da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficaftí sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçâo
da situação, sem ônus ao contratante;

8.1.5 Anota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deveni ser obrigatoriamente
acompaúado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n. 14.13312021.
8. I .6 A Administração deverá realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou

entidade, tâis como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

8.1.7 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciadas sua
notificâção, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podení ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

8.1.8 Não havendo regularização ou sendo defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.1.9 Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

8.1.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contràto, caso o contratando não regularize sua situação.
9. DA LTQUTDAÇÂO
9. 1. 10.1. Recebida a nota fiscal e após o Atesto por parte da fiscalizaçâo, a mesma será enviada
para Autorização e pagâmento.
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IO. PRAZO PARÂ PAGAMENTO
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis contados da

finalizaçâo da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

1I. FORMA DE PAGAMENTO
ll.l. O pagamento será realizado por meio de PIX ou TED, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.2 Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tribut iria previstâ na legislação

aplicável.

11.2.1 tndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

1 1.3 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n. 12312006, não sofreÉ a retenção tribuúria quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tribuúrio favorecido
previsto nâ referida Lei Complementar.

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
12. l. Habilitâção Jurídica:

l2.l.l Registro comercial, no caso de empresa individual;
12.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em

se trâLando de sociedades comerciais;
12. 1.3. Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por

ações, acompanhados de documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;
12.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente. quando a atividade assim o exigr.

12.1.5 Ato de autorização para o exercício da atividade de fomecimento de combustíveis.
expedido pela ANP.

12.2. Regularidade fiscal e trabalhista:
12.2.1. Prova de cadastro junto a Receita Federal - CNPJ;

12.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Divida Ativa da União,
admitida à certidão positiva com efeiÍo de negativa ou outra equivalente na forma da lei;

12.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicilio ou
sede da Empresa;

12.2.4. CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, expedida pela Justiça do
Trabalho;

12.2.5 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço , FGTS.
12.3 Serão aceitas como prova de regularidade certidões positivas, com efeito, de

negâtivâs.

//-,,4t ,Zao 9r*^*(6a,rr* *
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13. FORMA DE SELEÇÁO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

13.1 O fornecedor seú selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa

de licitação, com fundamento na hipótese do artigo 75, inciso II da Lei n.'14.13312021, que

culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO.

13.2 O fomecimento do objeto seú parcelado.

14. DAS SANÇÕES
14.1- O inadimplemento dos pÍazos e condições deste Edital sujeitaní a licitante às sanÇões

administrativas previstas na Lei Federal n" 14.13312021.

15. FISCALIZAÇÀO DO CONTRATO
15.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da empresa Contratada, o fomecimento do produto
estará sujeita a ampla, iÍestritâ e rigorosa fiscalizaçào pelos fiscais designados por esta

Administração, obrigando-se a CONTRATADA a prestar todos os esclarecimentos necessários
que lhes forem solicitados.

15.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.

15.3 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionaús à execução do contmto, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

15.4 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitiÉ notificações para a correção da execução do contrato determinando o pÍàzo paÍa a
correção.

15.5 O fiscal técnico do contrato informaú ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência parâ que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

15.6 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contmto nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

15.7 O frscal administrativo do contÍato verificani a manutenção das condiçôes de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, soticitando quaisquer documentos
comprobatórios peÍinentes, caso necessário.

15.8 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, repontando ao gestor do contrato parâ
que tome as providências cabíveis quando ultrapassar a sua competência.

15.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

frscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contÍato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências das
alterações e das prorrogações contrahrais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da frnalidade da Admirustração.
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15.10 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratâda, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

l5.ll O gestor do contrâto emitiú documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cnmprimento de obrigações assumidas
pelo contrato, com menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

15.12 O gestor de contrâto tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o aÍ. 158 da Lei n. 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

15.13 O gestor de contrato deveú elaborar relatório final com informações sobre a

consecuçào dos objetivos que tenham justificado a contratâção e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
15.14 O gestor deverá enviar documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrâto.

16. ESTTMATMS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
l6.l O valor de referência litro da gasolina comum corresponde a RS 6,30 (seis reais e

trinta centavos) , perfazendo o valor global estimado de R$ 37.800,00 (trintâ e sete mil e

oitocentos reais).

16.2 Para cntério de julgamento, será adotado o menor valor ofertado, no Município de
São Gotardo/MG.

r8. DA RESCISÃO
18. I A CONTRATANTE poderá rescindir o contrâto, de pleno direito,

independentemente de interpelação judicial ou extrâjudicial, nos casos de infração de qualquer
de suas cláusulas ou da legislação de fomecimento de combustível, respondendo a paÍe infratora
pelos prejuízos que causar à outra.

18.2 - Aplica-se também as disposições previstâs na Lei Federal n 14.l33l2}2l.

2t

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMf,NTÁRIA
l7.l As despesas decorrentes da presente conhatação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento do Município de Sâo Gotardo/MG.
17.2 A refenda despesa seú atendida pela seguinte dotação: 1142 -01 001 ..00201..

031 0003 4.0007 90 30.

17.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei orçamenkiria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.
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19. DO FORO
19.1- Fica eleito o foro da Comarca de São Gotardo,MG, para dirimir toda e qualquer

questão oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja.

São Gotardo,Mc, 08 de fevereiro de 2024.

AN UES

MARCI o
PRESIDENTE DA CO O DE L'OMPRÁS

U|SITANTE
ROD
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ANEXO il

Estudo Técnico Preliminar

2. Descrição da nêcêssidade

2. í Contratação de forneciemento de combustível tipo gasolina comum, a fim de
que seja atendido os veículos oficiais da Câmara Municipal de São Gotardo, de
forma a viabilizar o deslocamento de vereadores e servidores, .

ITEM VEíCULO COMBUSTíVEL

01 VWA/IRTUS
EXCLUSIVE

Acool/Gasolina

2.3 A contratação da empresa para fornecimento de combustíveis tipo
gasolina, é de grande necessidade para atender as necessidades da Câmara
Municipal de São Goardo, uma vez que existe diversas atividades a serem
realizadas que dependem dos veÍclos oficiais, além disso, viagens seja elas para
tratar de assuntos de interesse público, realizar cursos de treinamento e
capacitaçáo e/ou resolver questões administrativas.

2.4 O objetivo principal da contrataçâo é viabilizar o deslocamento de
vereadores e servidores por meio dos carros oficiais elencados acima.

AVISO
AVrSO

DEP

No

PARA IS
M IV

ANO PLACA

2023 SHZ7G54

02 IA/W JETTA CL AF 2017 QNr8r39 Gasolina
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1. lnformações Básicas

Número do processo Administrativo: 0812024

Dispensa Eletrônica: 01 12024

2.2 Atualmente a Câmara Municipal de São Gotardo conta com dois
veículos para as ativiades legislativas e administrativas, conÍorme tabela abaixo:

DíSPENSA 01t2024No

I
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3. L.ocAL DA PRESTAÇÃo Do pRoDUTo

3. 1 Sede da Câmara Municipal de São Gotardo/MG, situada na Praça São
Sebastião, n. 45, bairro Centro, no Município de São Gotardo, C.EP.: 38800.000.

4. Area requisitante

Area Requisitante Responsável
.Presidente da Mesa Diretora Ana Flávia Rodrigues

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

5.1 Será celebrado contrato com a adjudicatária, com vigência de'12 (doze)

meses, prorrogáveis po igual período, de acordo com o previsto no artigo 84 da Lei

n. 14.13312021, conforme minuta constante no Termo de Reíerência.

5.2. O prazo de vigência do contrato, devidamente justificado e no interesse da

Administração, poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos período de acordo com a Lei no

1413312021.

5.3. A empresa contratada estará sujeita à penalidade prevista na NLLC, Lei n.

1413312021, assegurado o Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa.

5.4. O criterio de julgamento adotado será o de melhor preço para os produtos. A

contratada íicará obrigada a aceitar, no interesse da AdministÍaÇão, nas mesmas condiÇões

assumidas, os acréscimos ou supressões que se fizerem, até o limite de 250lo (vinte e cinco por

cento) do valor do contrato inicial atualizado, conforme artigo ,l25 da Lei no 14.133t2021 .

5.5. O grau de eficiência da prestação dos produtos será veriÍicado mediante avaliação,

mensal, do gestor/fiscal do contrato, conforme modelo constante no Manual de Fiscalização de

Contratos do IFPE.

5.6. Na avaliação da prestação dos produtos será utilizado formulário contendo os

fatores de avaliação elaborados pela Administração da coNTRATANTE, onde será atribuída
pontuação de 0 a 10 para cada fator avaliado, cujo resultado da avaliação será obtido pela

médla aritmetica da soma das pontuações rêsultantes das avaliações realizadas. será
atribuído o conceito BOM para o rêsultado de 7 a 'lopontos; REGULAR para o resultado de 4 a

6,9 pontos e RUIM abaixo de quatro pontos.

5.7. Na primeira avaliação que resultar conceito REGULAR a contratada será advertida
por escrito pela autoridade competente da CoNTRATANTE. A reincidência de avaliação com

resultado REGULAR, consecutiva ou intercalada, ou a avaliação com conceito RUIM, ensejaÉ
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a aplicação de multa de 2% (dois por cento) do valor da fatura mensal, conespondente ao mês

de prestação do produto.

5.8. O produto possui natureza do de bem comum.

5.9. A contratada fomecerá e abastecerá os veículos oficiais com combustível tipo

gasolina comum.

5.10. A contratação deverá prever, no que couber, as seguintes práticas de

sustentabilidade relacionadas ao ob.ieto.

5.'11. A empresa contratada deve disponibilizar um posto local (em São Gotardo) para

abastecimento dos veículos da Câmara Municipal de São Gotardo, com fim de viabilizar o

abastecimento quando necessário.

5.'12. O fornecimento de produtos deve ser acompanhado de acordo com o índice de

mensuração de resultado - IMR que assegurem qualidade, disponibilidade, tempo de

atendimento e correção de deÍeitos dentro de parâmetros compatÍveis com as atividades de

sustentabilidade previstas.

6. Levantamento de Mercado

6.'1 Justifica-se e motiva-se a rcalização desta dispesa eletrônica para atender

as necessidades da Câmara Municipal de São Gotardo para contratação de

fornecimento e abastecimento de combustÍvel tipo gasolina comum, visando o
atendimento das necessidades previstas no Documento de Formalização de Demanda,

além das necessidades de deslocamento para tratar de assuntos de interesse público,

realização de cursos de aperíeiçoamento e treinamento e resolução de questões

adm inistrativas.

6.2. Realizado pesquisa de preços no compras.gov.br do item "46'1506 -
Gasolina Uso: Para Automotivos, Classificação: Comum, índice de Octanagem: lad 87

Min", resultou uma cotação mediana de R$ 5,83 (cinco reais e oitenta e três centavos)

por litro. Todavia, analisando a cotação, tem-se que varia de acordo com distancia e

localidade do orgão público contratante - como Íaz prova a documentaÇão anexa.

6.3. Feito levantamento de preços no mercado local, posto Alvorada LTDA,

inscrito no CNPJ sob o n. 24.686.255/0001-18, apresentara proposta no valor de R$

5,50 (cinco reais e cinquenta centavos) por litro, Rese Posto 2000, inscrito no CNpJ e

sob o n. 4í .006.531/0001-79, enviou proposta no valor de R$ 6,50 (seis reais e
cinquenta centavos) por litro e, o Posto Sousa e Silva LTDA, inscrito no CNpJ sob n.

03.0'12.206/0001-20, no valor de R$ 6,92 (seis reais e noventa e dois centavos o litro).

,/*o 9r***Ça,rr***
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Somando-se os valores e dividindo pela quantidade de cotações, encontra-se um valor

medio de R$ 6,30 (seis reais e trinta centavos).

7. Descrição da solução como um todo

7.1 Os produtos Íornecidos pela Contratada: abastecimento dos veículos oficiais da

Câmara Municipal de São Gotardo.

7.2 Entende-se "fornecimento de combustível" como:

a) O fornecimento e abastecimento com gasolina comum os veiculos oficiais.

7.3 O motorista ou servidor responsável pelo veículo oÍicial ira se deslocar ao posto

para abastecer com gasolina comum, o qual assinará o cupom fiscal, devendo constar a

quantidade, valor, quilometragem e placade identificação do veículo oficial.

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

8.1 A realação dos itens necessários para contemplar a solução, bem como a
estimativa das quantidadesa serem contratadas são aprêsentadas na tabela a seguir e
estão ustificadas

8.2 No período de janeiro a dezembro de 2023 foi contratada uma quantidade de
3.304 (três mil e trezentos e quatro) litros, gerando um despesa total de R$ 13.799,43
(trezê mil e setecentos e noventa e nove reais). Visando a prorrogação por mais um
ano, caso o preço permaneça vantajoso para a Administração Pública, estima-se um
quantidade de 6.000,00 (seis mil) Iitros de gasolina comum à ser contratada.

9. Estimativa do Valor da Contratação

9.1 A estimativa de valor da contratação rcalizada no presente ETp visa levantar o
eventual gasto com a solução escolhida de modo a avaliar a viabilidade econômica da opção.
Essa estimativa não se conÍunde com os procedimentos e parâmetros de uma pesquisa de
preço para fins de verificação da conformidade/aceitabilidade da proposta de que trata a
lnstrução Normativa n. 73 de 05 de agosto de 2020.

9.2 O valor estimado da contratação em tela é R$ 37.800,00 (trinta e sete mil e

ITEM UNIDADE QUANTIDADE VALOR
ANUAL
MÁXIMO
ESTIMADO

01 Fornecimento
abastecimento
combustível tipo
com um.

com
gasolina

LITROS 6.000 (seis mil) R$ 37.800,00

TOTAL DA CONTRATA ÇÃo R$ 37.800,00
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oitocentos reais). Para a presente estimativa do valor da contratação foi rcalizada um pesquisa
de preços simplificada, constante em aenxo.

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

10-1 Levando em consideração as características dos produtos a serem
contratados, haverá parcelamento da solução, ao passo que será íornecido gasolina
conforme a nêcessidade de abastecimentos dos veículos oficiais.

,,11. Contratações Correlatas e/ou lnterdependentes

'1 1 . í O Portal de Compras Governamentais definê contrataçãoes correlatas
como aquelas que guardam relação com o objeto principal, interligando-se a essa
prestação do produto, mas que não precisam, necessariamente, ser adquiridas para
a completa prestação do objeto principal. Ja as contratâções interdependêntes, são
aquelas que precisam ser contratadas associada ao objeto principal para sua
completa prestação.

11.2 Desta forma, não foi identiÍicado
interdependentes ao objeto da contratação em tela.

contratações correlatas ou

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

12.1 A contratação se relaciona com todas as contratações de produtos
necessários ao bom funcionamento desta Casa de Leis.

í3. Benefícios a serem alcançados com a contratação

'l 3. í Contratação do fornecimento de combustível tipo gasolina comum para
abastecimento dos veículos oficiais, em uma logística local, atenderá as demandas da
instituição, dos verêadores e servidores de uma forma ampla e satisÍatória.

13.2 A combinaçâo entre o atendimento ao imperativo da eficiência, logística e
maior vantagem econômica seria buscada mediante a prospecção, em contexto de
ampla competividade, de proposta que oferte a necessária conveniência do
gerenciamento integrado com os menores custos pelo fornecimento dos sreviços em
questão (abastecimentos de combustíveis).

,,14. Providências a serem Adotadas

14.'l No específico desta contratação, não é necessária adequação do ambiente
da Câmara Municipal de São Gotardopara para fornecimento dos produtos.
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15. Possíveis Impactos Ambientais

"15."1 O uso adequado dos combustíveis, evitam danos ao meio ambiente e às
pessoas, por ser um agente de potencial químico elevado. lmportante o
armazenamento adequado, com equipamentos monitorados e novos, e a vistoria
diária não permitindo o vazamento, evitando incêndios ou danos a vida e ao
patrimônio físico ou da natureza.

15.2 Exigir obediência a legislação pertinente, para preservaÇão e uso seguro
do objeto.

16. Declaração de Viabilidade

A comissão de compras declara viável esta contratação

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução, ou seja, da
contratação de fornecimento de combustível tipo gasolina comum paru
abastecimento dos veículos oficiais, mostra-se possível tecnicamentê e
fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a
contratação pretendida

18. Responsáveis

São Gotardo, 29 de fevereiro de 2024

t-

MARCIO R
PRESIDENTE DA

ARO GUES
QUISITAN

E DE MELO

NA

MISSÃO DE COMPRAS
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ANEXO IV

oecuRnÇÃo úNrcl
DISPENSA euerRôttca No oí/2024

A Licitentê CNPJ/CPF no , com domicílio/sede em
(endereço completo), DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código
Penal Brasileiro, as sanções previstas na Lei Federal no 14.13312021 e no Edital do
referido processo licitatório QUE:
1. Até a presente data encontra-se desimpedida de participar da licitação, vez
que não foi declarada inidônea ou suspensa, por nenhum órgão público de qualquer
esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público, obrigando-se, ainda, a
declarar,sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação;
2. Tem pleno conhecimento e cumpre plenamente todas as exigências de
habilitação e especificações técnicas previstas no Aviso de Dispensa/ Edital e em seus
anexos;
3. Aceita as condições estipuladas neste Aviso de Dispensa/Edital e em seus
anexos, ressalvada a hipótese de impugnação;
4. Para Íins de participação no processo licitatório em pauta, concorda e se
submete a todosos têrmos, normas e especificações pertinentes ao Edital, bem como, às
Leis, Decretos, Portarias e Resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação.
5. Todos os documentos e informações prestadas são fiéis e verdadeiros;
6. Não possui, em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos
termos do artigo 7', X)ülll, da Constituição da República
7. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da
Constituição Federal;
8. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
9. Nos preços cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos,
impostos, laxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e
comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer
que incldamsobre o cumprimento do objeto da contratação;
10. A proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;
11. Em conformidade com o disposto na Lei Complementar n.12312006, cumpre
todos os requisitos legais previstos para a qualificação como (Microempresa/
Microempreendedor lndividual/Empresa de Pequeno Porte/Sociedade Cooperativa de
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Consumo), estando apta a usuÍruir do tratamento diferenciado, não se enquadrando em
nenhuma das vedações previstas no §4o do Artigo 3o da LC í23106, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências superiores, observado o disposto nos §§ 1o ao
30 do art. 40, da Lei n.o 14.í 33, de 2O21.
12. NÃO incidê das proibições do art. 14 da Lei Federal n. 14.13312021 vez que
NÃO: E autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados; é empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do pro.jeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto se.la
dirigente, gêrente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitaçãoversar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; é pessoa física ou
jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; mantem vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe íunção na licitação ou atue na
fiscalizaçâo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; é pessoa física ou
jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; concorre com empresas
controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de'lS de dezembro
de 1976;
13. A proposta apresentada Íoi elaborada de maneira independente e o seu
conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou de íato do pregão, por qualquer meio
ou por qualquer pessoa.
14. Sendo organizado em cooperativa, cumpre os requisitos do art. i6 da Lei
Federal n. 1 4.13312021.
Declara, por fim, estar plenamente ciente do teor e das implicações jurídicas sobre as
declaraçôes acima emitidas e que detém plenos poderes e informações para Íirmála.

Por ser a expressão da verdade e de livre vontade, íirma a presente para os fins de
direito aque se destina.

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL
NOME DA EMPRESA CNPJ

MG,_de_de 2024.
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